
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

RESOLUÇÃO Nº 9 DE 12 DE ABRIL DE 2023.

Altera a Resolução nº 21, de 23 de novembro

de 2022, do Tribunal de Justiça do Estado do

Pará (TJPA), que regulamenta o cumprimento

digital de ato processual e de ordem judicial

no âmbito do Poder Judiciário do Estado do

Pará, de acordo com o disposto na Resolução

nº  354,  de  19  de  novembro  de  2020,  do

Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

O  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Pará,  no  uso  de  suas

atribuições  legais,  por  deliberação  de  seus  membros,  na  13ª  Sessão

Ordinária do Tribunal Pleno de 2023, realizada no Plenário Desembargador

Oswaldo Pojucan Tavares, nesta data,

CONSIDERANDO  que  a  alínea  “a”  do  inciso  “I”  do  art.  96  da

Constituição Federal de 1988 (CF/88) confere aos tribunais a competência

privativa  para  dispor  sobre  o  funcionamento  dos  respectivos  órgãos

jurisdicionais;

 CONSIDERANDO que o  Estado deve observar  os  princípios da

legalidade,  da  impessoalidade,  da  moralidade,  da  publicidade  e  da

eficiência, insculpidos no artigo 37 da CF de 1988; 

CONSIDERANDO que os vetores da efetividade jurisdicional,  da

duração  razoável  do  processo  e  da  eficiência  administrativa,

respectivamente garantidos nos incisos XXXV e LXXVIII do art. 5º e no caput

do art. 37 da CF/88;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 21, de 23 de novembro de

2022,  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Pará  (TJPA),  regulamenta  o

cumprimento digital  de ato processual e de ordem judicial  no âmbito do
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Poder Judiciário do Estado do Pará, de acordo com o disposto na Resolução

nº 354, de 19 de novembro de 2020, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ);

CONSIDERANDO  o  teor  da  Recomendação  nº  138,  de  3  de

novembro de 2022, do CNJ, que recomenda aos Tribunais de Justiça, salvo o

Supremo Tribunal  Federal  (STF),  que adequem seus atos normativos,  de

forma a observar o disposto no art. 4º, caput e § 2º, da Resolução nº 354, de

2020; e

CONSIDERANDO a deliberação dos membros da Comissão de

Organização  Judiciária,  Regimento,  Assuntos  Legislativos  e

Administrativos,  conforme  documentação  constante  no  processo  TJPA-

PRO-2023/00032 no sistema Siga-Doc,

RESOLVE:

Art. 1º  Alterar a Resolução nº 21, de 23 de novembro de 2022, do

Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Pará  (TJPA), que  regulamenta  o

cumprimento digital  de ato processual e de ordem judicial  no âmbito do

Poder Judiciário do Estado do Pará, de acordo com o disposto na Resolução

nº 354, de 19 de novembro de 2020, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

Art. 2º  Fica incluído o § 3º ao art. 5º da Resolução nº 21, de 2022,

com a seguinte redação:

“Art.

5º  ............................................................................

.........................................................................................

§ 3º  A distribuição de cartas precatórias nos feitos de

atuação  da  Defensoria  Pública  será  realizada

diretamente pelo juízo deprecante ao juízo deprecado,

observado o disposto no caput e no § 2º do presente

artigo.” (RN)

Art. 3º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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Belém, 12 de abril de 2023.

Desembargador ROBERTO GONÇALVES DE MOURA

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, em exercício

Desembargador RÔMULO JOSÉ FERREIRA NUNES

Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, em exercício

Desembargador JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR 

Corregedor-Geral de Justiça

Desembargador CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

Desembargador RICARDO FERREIRA NUNES

Desembargador LEONARDO DE NORONHA TAVARES

Desembargadora CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO

Desembargador LEONAM GONDIM DA CRUZ JÚNIOR 

Desembargadora GLEIDE PEREIRA DE MOURA

Desembargador JOSÉ MARIA TEIXEIRA DO ROSÁRIO

Desembargadora MARIA DO CÉO MACIEL COUTINHO

Desembargadora MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

Desembargador LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO

Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN

Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

Desembargadora ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA

Desembargadora ROSI MARIA GOMES DE FARIAS
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Desembargadora EVA DO AMARAL COELHO

Desembargadora KÉDIMA PACÍFICO LYRA

Desembargador AMÍLCAR GUIMARÃES

Desembargadora MARGUI GASPAR BITTENCOURT

Desembargador PEDRO PINHEIRO SOTERO
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